GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Decreto Regulamentar Regional Nº 5/1981/A de 24 de Janeiro
Passados cerca de três anos sobre a fixação de um subsídio mensal correspondente à renda, até ao limite máximo de 5 000$, para os casos em que a Região não dispusesse de habitação para a satisfação do disposto no artigo 6.º do Decreto Regional n.º 8/77/A, de 17 de Maio, torna‑se necessário proceder à actualização daquele montante de forma a poder fazer face aos aumentos verificados no preço das rendas na Região e, em especial, na ilha Terceira, onde, na sequência do sismo, foi drasticamente reduzido o número de habitações, ocasionando uma subida ainda mais acentuada daquelas.

Assim:

O Governo Regional decreta, nos termos do artigo 229.º n.º 1, alínea b), da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º‑ 1 ‑ O Governo Regional poderá adquirir mobiliário para as habitações pertencentes à região ou por ele arrendadas destinadas à finalidade prevista no artigo 6.º do Decreto Regional n.º 8/77/A, de 17 de Maio.

2 ‑ Serão fixados por portaria os regulamentos necessários à execução do número anterior.

Art.º 2.º ‑ 1 ‑ Nos casos em que a Região não dispuser de habitações para satisfação do disposto no artigo 6.º do Decreto Regional n.º 8/77/A, de 17 de Maio. será concedido um subsídio mensal correspondente à renda, até ao limite máximo de 10.000$, ao. agentes ou funcionários abrangido. por aquela disposição legal.

2 ‑ A comprovação do montante da renda paga será feita através da apresentação mensal pelo funcionário do recibo selado perante a respectiva Secretaria Regional, que arquivará fotocópia.

3 ‑ No prazo de trinta dias após a publicação do presente diploma, todos os funcionários que beneficiam do subsídio nele previsto deverão fazer prova, perante as respectivas secretarias regionais, do montante da renda paga, nos termos do número anterior.

4 ‑ Findo o prazo fixado no número anterior sem ter sido feita a prova do montante da renda paga, o subsídio de habitação será imediatamente suspenso, até que o funcionário apresente a prova.

Art.º 3.º É revogado o Decreto Regulamentar Regional n.º 2/78/A, de 24 de Janeiro.

Aprovado pelo Governo Regional em 11 de Dezembro de 1980.

O Presidente do Governo Regional, João Bosco Mota Amaral.

Assinado em Angra do Heroísmo em 5 de Janeiro de 1981.

Publique‑se.

O Ministro da República, Henrique Afonso da Silva Horta.
